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Expediente lnterno 1.1- 11312025 - GS/SEGESP Murici-AL, 10 de Março de2025

Da
Ao

Secretaria Mun. de Gestão e Planejamento
Gabinete do Prefeito - GP

ASSUNTO : Abertura de Processo Administrativo para'

sede da Guarda Municipal.

Venho através do presente, solicitar de Vossa Excelência, que se digne em

autorizar a abertura de processo administrativo para Locação de imóvel para sede da

Guarda Municipal de Murici, sendo uma área com mínimo de 6x18 M2, sendo uma área

total mínima de 100M2 destinados a este Município, durante o prazo de 72 meses.

Atenciosamente,

LAURA CRISTINA SOARES DO CARMO
Secretária Mun. de Gestão e Planejamento
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SEcRETARIA MUNICIPAL OC ECSTÃO E PLANEJAMENTO

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL

CN PJ : 12.332.953/0001-36
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ESTUDO TÉCNIGO PRELIMTNAR . ETP

l.lnformações básícas do ETP

O presente Estudo Técnico Preliminar corresponde em LOCAçÃO DE IMOVEL PARA

A SEDE DA GUARDA MUNICIPAL DE MURICI.AL.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública.

2. Necessidade da contratação

Atender as necessidades essenciais, administrativas e funcionais da guarda

municipal. Tendo em vista a importância do perfeito funcionamento dos serviços,

ampliando o atendimento aos usuários de forma efetiva e com qualidade.

Torna-se necessário devido o município não ter nenhum imóvel disponível que

venha a comportar e suprir as necessidades para que seja utilizado, assim sendo

necessário a LOCAÇÃO Oo imóvel. Sendo este um serviço que ira ampliar a

demanda dos atendimentos da central de referência da guarda municipal.

3. Legislação

A presente contratação será regida pela Lei Federal no 14.13312021 (Nova Lei

de LicitaçÕes) de mais atualizações aplicáveis ao caso.

4. Requisitos da contratação

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o

seguinte: O imóvel contratado deverá apresentar como requisito para a

habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, com base na Lei No

1 4.13312021, o seguinte:

Habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e

trabalhista, cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do Art. 7" da Constituição

Federal. (lncluído pela Lei no 9.854, de 1999).

o

5. Estimativa das quantidades



W lítHf[çi, I;xtÊ,ff*.,,,,

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARTA MUNrctpAL or e esrÃo E pLANEJAMENTo

RUA CEL. ANTONIO MACHADO, S/N, CAMPO GRANDE, MURICI/AL

CN PJ : 12.332.953/0001-36

A quantidade estimada será de um imóvel para a sede da guarda municipal para

a presente contratação com base na necessidade ora relacionada com a

descrição do imovel.

6. Resultado Pretendido

A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação

são:

a) Garantir as mínimas condições de alocação de móveis e agentes públicos;

b) Conferir facilidade de acesso do público alvo e qualidade no atendimento;

c) Obter estrutura adaptada para atendimentos da sede da guarda municipal.

d) Não paralizaçáo das atividades essenciais desenvolvidas pela Instituição.

7 - ESTTMATTVA DO PREçO DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação e de R$: 1.000,00 (Mil reais)

8. Viabilidade ou não da contratação

Desta forma, este setor declara ser VIAVEL e NECESSARIO à contratação com

base neste Estudo Técnico Preliminar.

Murici / AL, 10 de Março de 2025

.\
JOTTA LDS GO DOS SANTOS

Equipe de io
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TERMO DE REFERÊNCIA

01. OBJETO

O presente termo de referência tem por objeto a locação de imóvel, que servira

como base ou local de referencia para atendimento dos serviços da guarda

Municipal deste Município, durante o exercício de 2025.

02. JUSTIFICATIVA

Atender as necessidades essenciais, administrativas e funcionais da guarda

municipal. Tendo em vista a importância do perfeito funcionamento dos serviços,

daquele serviço, ampliando o atendimento aos usuarios de forma efetiva e com

qualidade.

Torna-se necessário devido o município não ter nenhum imóvel disponível que

venha a comportar e suprir as necessidades para que seja utilizado, assim sendo

necessário a LOCAÇÃO do imovel. Sendo este um serviço que ira ampliar a

demanda dos atendimentos da central de referência da guarda municipal.

03. JUSTIFICATIVA DO VALOR A SER CONTRATADO

O custo do valor deste contrato será feito com base em avaliação e laudo

apresentado, erealizados pela secretaria municipal de gestão e planejamento, com

base nas medidas e avaliação do imóvel.

04. VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato possuirá vigência até 12 (doze) meses.

05. GARANTIA CONTRATUAL

Cumprir as exigências do Edital

06. GARANTIA DO PRODUTO OU SERVIÇO

Cumprir as exigências do Edital.

rs. 05
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07. DorAÇÃo oRÇAMENTÁnr,q,

As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão através do

Orçamento Geral do Município, para o exercício financeiro de2025.

08. OBRTGAÇOES DAS PARTES

- São obrigações das partes o estatuído nos artigos :22 e 23 da Lei no 8.245191 e mais

a- manter o objeto da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza,

assim o restituir aos locadores quando finda ou rescindida a locação, correndo por

sua conta exclusiva as despesas necessárias para este fim, inclusive obrigando-se

a pinta-lo novamente em sua desocupação, com tintas e cores iguais às existentes,

obrigando-se também a deixar em perfeito estado de conservação e

funcionamento;

b- não transferir este contrato, não sublocar, não ceder ou emprestar no todo ou em

parte, o imóvel deste instrumento de contrato e nem alterar a destinação da

referida locação, sem a prévia autorização dos locadores;

c- no caso de qualquer reforma ou adaptação que não teúa sido devidamente

autorizada pelos locadores, estes poderão requerer sua reposição ou estado

primitivo, na ocasião da entrega efetiva do imóvel locado, não podendo exigir

qualquer indenização.

d- pagamento de encargos e tributos serão de responsabilidade exclusiva do

LOCATÁRIO, alem do pagamento pontual do aluguel.

09. coNDrÇÔES DE PAGAMENTO

Deverá está incluso no preço pactuado todos os tributos e, ou encargos sociais,

resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e

outros.

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a da efetiva locação do

imóvel.

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO E
PLANEJAMENTO

PROJETO/ATIVIDADE 2010- Manutenção das atividades da sec. e órgãos

vinculados
ELEMENTO DESPESA 3.3.3.9.0.36.00.00.00.0000- ouTRos SERVIÇos DE

TERCEIROS PESSOA FISICA
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10. ACOMPANHAMENTO E FTSCALIZ\çÁiO

Esta Secretaria se compromete a indicar e fornecer os dados do Gestor Contratual

na fase de elaboração de contrato:

Nos termos da Lei 14.133121, fica estipulado o percentual de 0,5oÁ (meio por

cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso

injustificado no fornecimento do objeto, até o limite de 10oÁ (dez por cento) do

valor empeúado.

Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento

de qualquer das condições avençadas, a contratada frcarâ sujeita às seguintes

penalidades nos termos da Lei 14.133121.

I- advertência;

II- multa de llYo (dez por cento) do valor do contrato,

III- suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar

com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública.

E demais sanções estabelecidas em lei.

11. DAS DTSPOSTÇÕES CrRarS

O Prefeito Municipal de Murici poderá revogar a presente licitação por razões de

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade,

de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos da Lei 14.133121. E

em caso de revogação deste Edital, nenhuma indenização será devida à licitante.

Murici-Al, 10 de março de2025

L.
DOS SANTOS

o+

Visto

JOTTA
Assessor Técnico
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GABINETE DO PREFEITO

Processo no 16281 2025

lnteressado(a): secretaria municipal de gestão e planejamento

objeto: "LoGAçÃo DE lMovEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNIGIPAL".

DESPACHO

DETERMINO

1. Ciente;

2. Encaminho para verificar e providenciar a proposta de preços;

3. Após, encaminho os autos ao setor de contabilidade para obter
informações quanto à dotação orçamentária e disponibilidade financeira.

4. Em seguida, encaminhe-se o processo a Comissão de licitação para
autuação do processo, bem como, para elaboração de minutas e demais atos
pertinentes a contratação;

5. Para por fim, seguimento a Procuradoria Jurídica do Municipal para se
pronunciar sobre a legalidade dos procedimentos para contratação.

6. Cumpridas todas as providências, restituam-se os autos a este Gabinete

Murici/Al,10 de Março de2025

@
REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO

Prefeito Municipal

-a8-
)tl
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EMAIL: sesesp@murici.al.gov.br CNPJ: 12.332.953/0001-36

e,k. 0 í
14,Processo no 16281 2025

lnteressado(a): secretaria municipal de gestão e planejamento

objeto: ÍLoGAçÃO DE IMÓVEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNICIPAL".

DESPACHO CONTABILIDADE

1- Em atendimento à solicitação do Sr. Secretario Municipal, emitimos o presente,

sobre a disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município
de Murici/AL.
2- Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada
apos a verificação do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, so

será feito o empenho após a devida verificação.
3- Para tanto, a dotação para o Processo Licitatorio é a seguinte:

Por fim é favorável à realização do Processo de emergencial de licitação, por estar em

consonância com os princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a
Secretaria interessada deverá alocar os recursos orçamentários suficientes para a
referida despesa durante a execução do contrato.

Murici/AL, 12 de março de 2025

\lãsto

/íú,
Luiz Valter Calhffios do Garmo

- Chefe da Contabilidade -
cRc.AL 2626

UNIDADE ORÇAMENTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO E PLANEJAMENTO
Projeto / Atividade 2010- Manutenção das atividades da sec. e orgãos vinculados

Elemento Despesa 33390.36.00.00.0000 Outros serviços de terceiros- PF



PROPOSTA DE DE IMÓVEL

Á prefeitura Municipal de Murici-Al

1. DADOS DE LOCACÃO DE IMÓVEL

lmóvel localizado na Rua Dr. Cesar Sobrinho, ne 48, lote 42, quadra ne73, bairro

Campo Grande, Murici-al. CEP: 57820-000.

2- DADOS DO LOCADOR

Nome: João Victor Fabricio Aragão

CPF: 105.344.784-L7

Residente e domiciliado na Rua José de Assis Santos, ne 08, na Cidade de União

dos Palmares/AL.

3- DADOS DO PROPONENTE

Prefeitura Municipal de Murici-Al
CN PJIM F : 12.332.953/0001-36
Rua: Cel. Antonio Machado, s/n, Campo Grande, Murici-Al.

4- CONpTCÔES

Pelo presente e na melhor forma de direito, para LOCAÇÃO OO IMOVEL acima,

a seguinte forma e condições:

- Valor da locação mensal: RS: 1.000,00 (mil reais).

- Valor da locação anual: RS: 12.000,00 (Doze mil reais).

- Finalidade: prestação de serviços públicos

- Período de locação: 12 meses

- A presente proposta tem validade de 90 dias.

- O Iocatório está ciente que após o recebimento das chaves o mesmo ficara

responsável para o pagamento dos eventuais custos bem como aluguel, água e

luz.

- Os pagamentos do aluguel se darão através de deposito bancário ou

transferência em conta.

União dos Palmares, 14 de março de2025.

JOÃO R FABRIC

,il?.
Urrit()

CPFlMF: 105.344.784-1
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federaldo Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do cPF: í05.34p'.784-17

Nome: JOAO VICTOR FABRICIO ARAGAO

Data de Nascimento: í2106/í996

Situação Cadastral: REGULAR

Data da lnscrição: 06/03/20í0

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 09:56:59 do dia 1110412025 (hora e data de Brasília)
Código de controle do comprovante: í10A.3íGE.CGCA.BC3C

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscriçã .

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de'1310212015.)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
DIRETORIA DE TRIBUTOS

. Rua Cel. Antonio Machad , S/N - CAMPO GRANDEri; 
§ i §t' f ; $urri"i -AL - cEP: s7820-ooo:iz+s§#§&H !&s#

Tel.: (82) 3286-2015 CNPJ: 12.332.953/0001-36

FrcHA DE TNSCRTÇÃO CADASTRAL TMOBTLTARTA

Visto

*" )i-

DADOS DO IMOVEL

N'FIC:

lnscrição lmobiliária:

Distrito:

Bairro:

Ouadra:

No:

o.

lncidência:

Observaçóes:

0

010í0730042006

01 -SEDE

OO2 . CAMPO GRANDE

7t

48

57820-000

Normal

UNIDADE: 6, NUMERO METRICO:42

Data lnscriÇão:

Setor:

Logradouro:

Lote:

Complemento:

Valor Venal'

0í/08/2009

0í - Migração

58 . RUA DR CESAR SOBRINHO

42

37.813,60

DADOS DO TERRENO

Área Total:

Frente:

Fatores de
Correção:

189,00 m2 Valor M2: R$ 98,23 Valor Base: R$ 18.566,41 Valor Venal: R521.722,71

7,oo m? Fundo: 7,oo m2 :1t-::l--. 27,oo mz Lateral Direita: 27,00 m2
tssquerda:

ATE4rvt-1,OO,ATE5%-1,OO,ATE6M-1,00,ÀíETODEQUADRA-1,OO,MURADO-1,00,NÃO-l,0o,NENHUlvl -1,00,NORMAL-1,00,PedrãoTerreno-1,',17,
PARTICULAR.l,OO,PESADOSELEVES-1,OO,PLANO-l,OO,PRESENTE-1,OO,PUBLICA-l,OO,REDESUBTERRANEA-1,OO,SECO-1,OO,TERRENO-1,00

DADOS DA EDTFTCAÇÃO

Área Tolal:

Categoria
Oe '"ação:

Ç;imentos:
Fatores de
Correção:

140,00 m2

Residencia I

1

Valor M2:

Tipo Construção

R$ 98,23

CASA

Valor Base:

Padrão
ConstruÇão

R$ 13.752,90

POPULAR

Valor Venal:

No Unidades:

R$ 16.090,89

6

ALINHADA-1,0O,ALVENARIA-1,0O,Case-1.O0,GEMlNADA-1,00,MADElRA-1,00,Otima-l.OO,OTlMO-1,00,Padrão-l,17,PARTlCULAR-1,00,PlNTURA
1,00, TELHA BARRO - 1,OO

DADOS DO PROPRIETARIO

Nome:

CPF:

Endereço

No:

CEP:

TeleÍone:

JOÃO VICTOR FABRICIO ARAGÃO

105.344.7A1-17

RUA DR CESAR SOBRINHO

48

57820-000

lnscriÇáo Municipal

Complemento:

Bairro:

Estado/Cidade:

E-mail:

CAMPO GRANDE

Murici/AL

ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNClA

Responsável: JoÂO VICTOR FABRICIO ARAGÃO

Logradouro: RUA DR CESAR SOBRINHO Complemento: No:48 Bairro: CAMPO GRANDE CEP: 57820-000 Estado/Cidâde: Murici/AL

SIAM . Sistema lntegÍado de Arrecadação Municipal ídeí
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ÊELAIíYCIS AQ§ TIq'8UTOS MANflPAI§ E Á ü/Y/DÁ ATIVA DÜ MUNICJPIÔ

Nome
JOÃO VlcTOR FABRICIO ÁRÂGÀO

€ndereç* do fnôvel
RUA nR CESAR §CBfilt{FlO CAilIPO GRÂHDÊ Quadro 73 Lets 4! fl'/08

Municlpio

MURICI

Cí{PJ/CFF lns*içào lmobiliária

105.36*.78{.-17 u1§1í}73ú{r{2üê*

Estàda

Át
Ílâtã Eíflissâo

441fi6/20?§

tádigc de côatrole ria ceúidáo: 63§§Ê80481

§essaluado Õ direito de a Fazenda Municipal cobraÍ e inscrêvsr quaísquer dlvidâ$ dâ respÕnssbàlids$e ds sujeitü Féssr-'d*
acima identificado que vierem a ser apuradas, ê eertificado que nào ccnstam pendências reíeíentÊs ao imóve,

especiflsâdo, rêfâtivãs â tributÕs edrniniskrdos F6ls §êcrstârie da Faetsnda Municipal (SFM) e insÊrisõe$ em Hlvida Átjva

do Munrcípio junto à PÍocurêdoria-Geral do MunleÍpio {FGM).

Estâ cêrtidâo refere-sÊ exçlusivamêntê â situaçáo do côntribuintê no âmbitô da FGM * §Flid. Vélids stê §Í/0?&0e§.

É.TENÇÂ0: Oualquer flasura su enrênda rnvâlidârâ este dscuffi*ntó

Êr*rtiÍ1caçáo Ílisltnlí §3§5§â6 Bl
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO TECATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CPF: 105.344.784-17

Nome/Contribuinte: JOAOVICTOR FABRICIOARAGAO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

V Obr.' Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113

Válida até 1510612025

Emitida às 10:39:55 do dia 1610412025

Código de controle da certidão: 4C0B-5945-DBE542DB

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

'v-isto_k, _
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome: JOAO VICTOR EABRIC]O ARAGAO
CPF: 105.3 44.784-71
Certidão n": 20609322/2025
Expedição: 71/04/2025, às 10:04:17
Val-idade: 0B/10/2025 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

TRABAI,HISTAS

Certifica-se que iIOÀO VICTOR FABRICIO ÀRAGÀO, inscrito (a) no CPF sob
o no 105.344.784-L7, NÃo coNSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consol-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/201L e
13.461/2071, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2! de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst . j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAçÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabal-histas consLam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridj-cas
inadimplentes perante a Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em l_ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Traba1ho, comissão de conciliação Prévia ou demais títuros que, por
disposição lega1, contiver força executiva.

viú,r-o
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA
ATTVA DA UNIÃO

Nome: JOAO VICTOR FABRICIO ARAGAO
CPF: í05.344.784-17

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11 da Lei no
8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na !nternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida às 09:41:47 do dia 1310312025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0910912025.
Código de controle da certidão: DDA4.622A.3FD0.D88E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



JOAO VICTOR FABRICIO ARAGACI
R JOSE DE ASSIS SANTOS 8
QUADRA B
BAIRRO DE FATIMA
57800-OOO UNIAO DOS PALMARES AL

CAI{AIS D{ AT€NDIM INÍO;
Acesse sua conta e outros serviços:
No app Minha Claro / No Whatsapp 11999910621
Na internet - minhaclaro.com.br
Pelo (elulaÍ IlO52f / No Àtendimento Ciaro 1052 / Ouvidoria - Lieue 08007010180
FatuÍaembíàileliguel052 lDeficienteàudirivoousuriioarsew.<laÍo.(om.bÍlminhe{leío

a I

st3

Período de uso vencimento

deo7lo2l2o25ao2lo3l2o2s 2Al$12025

Vela aqui o que está sendo cobrado:

1. Plano Contratado RS 68,04
2. Outros Lançamentos RS 63,17

Seu número Claro

82991737077

Totala R$ 131,21

Ofurb Conjunta Claro Mlx
Aplicati\or Digitais
Claro ContíolÊ 2OCB [ã0]- de 03/02 t2025a07lOZf2O29
Claro Controle 25GB [210] - de 08/0UZA25a17lO2Í2§75
Claro Controle 25CB [2i0] - de18/02[2025 a$F2f2O25
(laro Controle 2568 [210] - dê 20/021?075aOZlO1t2O25
Desconto promocional

Servlços Inclusoc no sêu Plâno
2568 de internet do seu plano

SGB de internêtexclusivo para redes sociais
Claro TV+ (conteúdo Claro vÍdeo)
Ligaçõês llimitãdâs com o código 21

WhatsApp ilimitado sem descontar da internet do seu plano

1- PLANOCONTRATADO VALOR R$

73,O5

-5,01

SUBTOTAL - PLANO CONTRATADO R$ 68,O4

2. OUTROS rANçAMENTOS VALOR RS

Débitos Antêriores - Ref O2l2O75

luros e Muha
61i30

1,87

SUBTOTAL - OUTROS LÀNÇAMENTOS RS êr,t7

Obs.: Os valores demonstrados acima são pÍoporcionais ao cancelamento ou migraçáo ou troca de plano efetu.rdo.

52 991 13 T0TTfidelidade até 07/02i)026

https://ww.<laro.com.brlempÍesós&elularl(laro-passaportê.

Prezado Cliente, boleto para pagamento da conta atual e eventuais saldos anteriores. Caso tenha efetuado este pagamento, utilize o boleto do Mês, na
última páeinà.

Aut€nti(ação líecân ica

]OTAI,& PACÂR 131,?iR$

Para uso do bancc

ffi CLIENTE

JOAO VICTOR FABRICIO ARAGAO

84890000 001-0 31210162202 - 6 5012012199 6 -O 99209528122-2

lffi lil il lil l il|l ilil l | il113 il |il r il ilil i i u f ii ti iu fi ir ir ] Iiif iii | ti ]

Débito Automàtico
121996992

Datâ de Vencirnento

2.0lorl2o25

Àutenticação Mecániaa solicrEmos não
rasuGr, dobrar ou peÍiuÍar estâ parte dã

latura, ÍJaE nào danrfiraro cddieo de
barras.

Valor
R§ 131,21

Pague

com

Pix

BÇ@Câi,n /c



Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANÇAS
DVISÃO DE TRTBUTOS

/4t
í:D
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OBJETO: VALOR DO METRO QUADRADO

ENDEREÇO: IMOVEL COMERCIAL LOCALIZADO NO CONJ.
OLAVO CALHEIROS I, BR 104, QUADRA Y, LOTE 33, NO 33 -
CEP: 57820-000, MURICI/AL.

PROPRIETARIO: JOAO VICTOR FABRICIO ARAGÃO

MUNICíPIO: MURICI - ALAGOAS

Abril 12025

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI-PMM Rua cel. Antonio machado s/n", Murici/Al
CEP.57820-000 CNPJ n" í2332953/000í-36 Fone (82) 3286-1434 e-mail pmmtributos@hotmail.com

I
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MURICI

Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANÇAS
DVISÃO DE TRIBUTOS

i0 --_'

\.í

í.0 - CARAGTERíSTICAS DO IMOVEL RESIDENCIAL

LOCALIDADE: Rua Dr. Cesar Sobrinho No 48, Qd. 73 Lote 42 Bairro: Campo Grande -
CEP no 57.820.000 - Murici/AL

NATUREZA : Avaliação I mobiliária

DESTTNAÇÃO: SECRETARTA MUNTCTPAL DE SAUDE

SETOR: Urbano

CIDADE: Murici - Alagoas

INFRA.ESTRUTURA:

OCUPAÇÃO: Ocupada

SITUAçÃO DO TERRENO: Urbano

Ánea ENVoLvENTE:

EM EXPANSAO x EM DECADENCIA

VIA DE ACESSO:

INEXISTENTE
EM PROJETO
EXISTENTE AREA URBANA

SE EXISTENTE: MURICI

PREFEITURA MUNICTPAL DE MURICI-PMM Rua cel. Antonio machado s/no, Murici/AL
CEP.57820-000 CNPJ n" 12332953/000í-36 Fone (82) 3286-1434 e-mail pmmtributos@hotmail.com

Ácun 100o/o ESGOTO 100%
TRANSP.
COLETIVO 0o/o

LUZ 100o/o PAV!MENTACÃO 100% TELEFONE 100o/o



Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANÇAS
DUISÃO DE TRIBUTOS

Fls e-l *
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PAVIMENTADA 100o/o

EM TERRA o%

GONSERVAÇÃO:

BOA xxx
MA

DISTÂNCIA DO TERRENO AO ACESSO: AREA URBANA

DECLIVIDADE:

PLANO %$l
INCLINADO 0o/o

DRENAGEM:

CAMADA SUPERFICIAL:

BENFEITORIAS:
(RELATAR SE HOUVER)

2, O - OBJETIVO:

O presente trabalho tem por finalidade estabelecer o preço atual de mercado
para fins de negociação de áreas de terras situadas no Município de Murici / AL.

3.0- OBJETO:
Trata o presente, da avaliação de um lmóvel. Situada na rua Dr. Cesar Sobrinho

No 48, Qd. 73 Lote 42 Bairro: Campo Grande no Município de Murici / AL, com área
189,00 ( m').

Determinação do valor de Mercado para Venda/Alienação/Adjudicação/Locação.
(CALCULO: 189,00m'z. X R$ 837,64 O M2, TOTALIZANDO R$ 158.313,96,00 x2,3o/o
ITBI valor do lmposto R$ 3.641,221,08

PREFEITURA iTUNICIPAL DE MURICI-PiíM Rua cel. Antonio machado s/no, Murici/AL
CEP.57820-000 CNPJ n'í2332953/000í-36 Fone (82) 3286-1434 e-mai! pmmtributos@hotmail.com

TERRENO SECO 100o/o

ALAGADIÇO 0%
INUNDAVEL 30%

DENSA 0o/o RASTEIRA Oo/o

ARVORES ESPARSAS 0o/o INEXISTENTES x
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANçAS
DTVISÃO DE TRIBUTOS

í.ts. ?L--

Mt§mr(r

4.0 _ MEMORIAL DESCRITIVO OR ÁNCE:

OBRA: inexistente

MUNICÍPIO: Murici - Alagoas

DATA: abril 2025

ÁRpe po rpRnpuo: 189,00 m2

ÁnBe pB coustnuÇÃo (rotar,l: 189,00 m2

INSCRIÇÃO IMOBILIARIA: O 101 0730042006

DA EDIFICAÇÃO : EXISTENTE

5.0 . FINALIDADE:

Negociação

6.0 - DIAGNOSTICO / PESQUISA DE MERCADO

O imovel avaliando encontra-se em um mercado de concorrência imperfeita e
conforme pesquisas de mercado podemos conferir o níve! de representatividade dos
preços praticados atualmente na região circunvizinha. Encontramos imóveis em oferta,
o que caracteriza uma razoável movimentação imobiliária local. Acreditamos, que o
imóvel possua uma liquidez normal. A principal dificuldade para estabelecimento do
preço unitário, é que via de regra, é prática comum nos municípios interioranos que as
transações imobiliárias sejam registradas por um preço real, e em muitos casos, por
um preço ínfimo.

Em contato com pessoas da cidade, imobiliárias especializadas da capital,
tomamos conhecimento que faixa de preço real de negociação para (um metro
quadrado), dentro daquelas características, está situado em R$ 189,00 (Cento e Oitenta
e nove).

t.o - ruível DE RtcoR DA AVALTAÇÃo:

Tendo em vista as dificuldades encontradas, principalmente no que está
relacionada com a determinação do preço unitário básico, a presente avaliação se
enquadra dentro do NIVEL DE RIGOR EXPEDITO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI-Pi,Iill Rua cel. Antonio machado s/no, Murici/AL
CEP.57820-000 CNPJ n" í2332953/000í-36 Fone (82) 3286-1434 e-mai! pmmtributos@hotmai!.com

W



1 :.\rt 1', ; i :r'ia <,til I ( lii,i

23,-
Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
SECRETARIA DE FINANÇAS
DVISÃO DE TRIBUTOS

Fls.

MURICI

8.0 - METODOLOGIA APLICADA:

O valor final do objeto avaliado será calculado como sendo igual ao produto da
área total das terras pelo preço unitário estimado paru a mesma.

Foi considerado o preço máximo informado, tendo em vista a proximidade com
(SITUAÇAO DO IMOVEL;. Desta forma, o preço adotado será igual a tR$ 837,64 reais por
metros quadrados;.

e.o - cÁlcut-os:

Vr =Ar xP

Vr= VALOR DO IMOVEL (R$ 125.646,00)
Ar= ÁREA DO IMOVEL POR METRO QUADRADO (1SO,OOm2)

P = PREÇO DO METRO QUADRADO (R$ 837,64)

íO.O - CONCLUSÃO:

O valor final para o objeto avaliado é de R$ 125.646,00 (Cento e vinte e cinco mil reais
seiscentos e quarenta e seis reais).

MURICI/AL, 07de abril 2025

C]OMISSÀO DII AVÁ[,Ii\CÃO

993 DE TRIBTITOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI-PMi,l Rua cel. Antonio machado s/no, Murici/Al
CEP.57820-000 CNPJ n'í2332953/000í-36 Fone (82) 3286-1434 e-mail pmmtributos@hotmail.com
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ESTADO DE ALAGOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
PROCURADORIA MUNICIPAL

Fts.
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO L62AI 2025
Dispensa de Licitação (Inexigibilidade) no O33l2O2S
ObJCtO: LOCAçÃO DE IMóVEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNICIPAL,
PERTENCENTE A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO.

CONSULENTE: Setor de Licitação

"EMENTA LOCAçÃO DE IMóVEL PARA A SEDE DA
GUARDA MUNICIPAL, PERTENCENTE A
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E
PLANEJAMENTO. OBSERVÂNCIA DO ART. 74, V
DA LEI NO 74.L33/202L".

I - RELATóNIO

Trata-se na espécie de processo administrativo no L628/2025, na qual
requer análise jurídica da legalidade da Dispensa de Licitação, para a LOCAÇÃO Oe
IMóVEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNIcIPAL, PERTENcENTE A sEcRETARIA
MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO, por inexigibitidade de licitação, com
fulcro no aftigo 74,V da Lei L4.L33/ZO2L.

É o relatório, Passa-se á analise Jurídica.

rr - coNsrDERAçõeS rnrcrArs

No caso em analise, vem a Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento
requerer a locação em tela, nos termos acima exposto, motivo pelo o qual aportam os
autos nessa Procuradoria para análise jurídica nos termos do aft. 53, caput, da Lei no
L4.L33/202 1. Confira-se :

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo ticitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função
de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no
processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a

§i

)k PÊ§ lklukl=rr
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ESTADO DE ALAGOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
PROCURADORIA MUNICIPAL

tú?

conveniência da realizacão de determinada contratacão fica a caroo do Gestor
Público, ordenador das desoesas.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em
relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

No caso, verifica-se abeftura de processo administrativo devidamente
registrado, com solicitação elaborada pelo setor competente, conforme Documento de
Comunicação Interna.

III - FUNDAMENTAçÃO

Todavia, em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso
XXI, que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser
precedídos por licitação. No tocante aos processos licitatórios, observa-se a

aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei Federal no 14.133121, que é a norma
que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública,
Direta e Indireta.

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações
efetivadas pelo Poder Público, haja vista que se trata de um procedimento que se pauta
pelo princípio da isonomia e que exige o envolvimento do maior número possível de
interessados, visando propiciar à Admínistração Pública o melhor negócio quando
tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, permissões e locações.
No entanto, existem aquisições e contratações que possuem características
específicas, tornando impossíveis elou inviáveis a utilização dos trâmites
usuais.

Em análise aos autos remetidos para análise da Procuradoria, visam a
realização de inexigibilidade de licitação, visando realizar o aluguel de imóvel, com fins
servir para o funcionamento da sede da guarda municipal, pertencente a
Secretaria Municipa! de Gestão e Planejamento.

Nesse sentido, de acordo com a Lel Federal po L4.L33/2L, poderá ser
inexigível a licitação para contratação de obras, serviços, equipamentos e outros bens,
nos termos do aft. 72 Lei das Licitações, nos casos em que se tratar de compra ou
locação de imóvel. O dispositivo é cristalino ao indicar os documentos necessários para
instruir o processo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

Visto

k pffirurumlc;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
PROCURADORIA MUNIGIPAL

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação
será considerada viável, por ausência de competição, ou conveniente para o
atendímento do interesse público, a Constituição admitiu que a legislação definisse
casos de contratação direta, desde que devídamente motivada decisão neste sentido e
verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento.

Em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a
necessidade do processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar
de modo arbitrário. Pelo contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais
adequado, destinado à realização da melhor contratação possível, devendo sempre
justificar a escolha do contratado, com vistas à satisfação do interesse público.

À sequência da análise, o § 50 do art. 74, da Lei no L4.L33/2021 pontua
requisitos a serem obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de
licitação, veja-se:

Art. 74. É inexigívet a licitação quando inviávet a competição, em especiat
nos casos de:
§ 50 Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindívers às necessidades de utilização, e do
prazo de amortização dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para
ela.

Também, deve ser certificado por agente técnico competente a
inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto de
interesse. Cada ente federado possui órgão que administra seus imóveis próprios e este
deve ser consultado quando da intenção de locação de algum imóvel particular.

r)q DC(Ê MURIC:
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Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente de contrato. E o
meio eleito pela Lei no 14.133/2L para instrumentaliza-la compreende o sitio eletrônico
oficial.

Assim, conforme todo exposto, é certo gu€, desde que cumpridos os
requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de
inexigibilidade de licitação, nos termos do caput do art. 74 da Lei 14.L33312L.

TII - CONCLUSÃO

Posto isso, frisando-se que a presente análise é feita sob o prisma
estritamente jurídico-formal, não adentrando, poftanto, na análise da conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente
técnico-administrativa, sendo de responsabilidade da Secretaria e do setor
administrativos que prestaram as informações analisadas, com base nas quais esta
análise jurídica foi realiza.

No sentido de que atende os termos da legalidade exigidos na Lei po

L4.L33/2O21, não existindo óbice a sua utilização. Ressalto, por fim, que a presente
análise, realizada em tese, restringe-se aos aspectos formais da contratação, sendo de
responsabilidade da autoridade competente dar cumprimento a CONTRATAÇÃO, NÃO
havendo óbice quanto à formalidade informada neste procedimento.

Ante o exposto, opina-se pela viabilidade iurídica da contratação direta por
dispensa de licitação, nos termos do que autoriza o art. 72 e art. 74, da Lei po

t4.L33l2O2L.

É o parecer. S.m.j.

Murici - AL, 04 de junho de 2025

José Em Oliveira
Adjunto

OAB/AL no 2O.78O
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
Rua Cel. Antonio Machado s/no, CEP. 57820-000, Murici AL

CNPJ no I 2.332.953/0001 -36

TNEXIG|BTLTDADE DE LlClrAçÃO No 33 12025 - LEI 14.133121
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO í628 12025

DESPACHO LOGACÃO

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO f
PLANEJAMENTO, no uso das atribuições pela Lei em atendimento ao dispo_sto no

ART. 72, Vll da Lei no 14.133t21, coÁsiderando a necessidade de "LOCAÇÃO DE

IMOVEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNICIPAL". E apos analisar os atos
praticados pelo agente de contratação, HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE

LtCtrnçÃO no 33/ 2025 com o Locãdor: JOÃO VTCTOR FABRICIO ARAGÃO,
CPF/MF: 105.3M.784-17. Com base no ar1. 75, inciso ll da Nova Lei de Licitações e
Contratos.

VALOR DA CONTRATAÇÃO MENSAL: R$ 1.000,00 (mil reais)

Murici / AL, 05 de junho de 2025

REMI VASCONCELOS EIROS FILHO
Prefeito Municipal

§§á§&5ffiêC§
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI.AL

RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/AL

cri P-r : 12.332.953/0001-36

\Í l}

Processo n" 162812025
lnexigibilidade n" 331 2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO D IMOVEL NO 33 I 2025.

Contrato de Locação de lmovel que
entre si celebram o ÍVlunicípio de
Murici/Al, através da secretária de
gestão e planejamento e JOÁO VICTOR
FABRICIO ARAGÃO, nos termos
abaixo aduzidos:

Pelo presente instrumento, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI/AL
Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/tt/F sob n.o 12.332.953/000'1-
36, doravante denominado simplesmente LOCATÁRIO, neste ato representado pelo
Senhor Gestor Prefeito Municipal REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO -
residente e domiciliado nesta Cidade- por outro lado,o LOCADOR : JOÃO UCTOR
FABRICIO ARAGÃO, inscrito no GPF (MF) sob o n.o. 105.344.784-17 e RG no

35311312 SSP/AL, Residente e domiciliado na Rua José de Assis Santos, no 08, quadra
B, bairro de Fatima, na Cidade de União dos Palmares/AL, CEP: 57800-000 neste ato
têm entre sijusto e avençado, e celebra por força do presente instrumento, com o objeto:
"LOGAçÃO DE TMOVEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNtCtpAL". RESULTADO
DO PROCESSO N.o í628 12025, lnexigibilidade No. 33 12025, Ambos celebram o
presente CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMOVEL, mediante as seguintes cláusulas e
condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 16281 2025,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,Y, da
Lei Federaln" 14.133, de 1o de abril de2021.

1. CLÁUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imovel localizado no endereço
Rua Dr. Cesar Sobrinho, bairro Campo Grande, quadra 73, Lote 42, n" 48, CEp:
57820-000, Murici-Al), conforme ficha de Registro de lmoveis de tMurici-Al
(Conforme doc. em anexo), de propriedade de JOÃO VTCTOR FABR|CtO ARAGÃO
(conforme doc. em anexo).

2.CLÁUSULA SEGUNDA DoS DADES DO
LOCADOR.

t,

2.1 . O LOCADOR obriga-se a

DEVERES E RESPONSABI

6,

i
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2.1.1 Entregar o imovel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina;
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel
qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a
locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliação por parte da Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imovel;
2.1.4 Manler, durante a locação, a forma e o destino do imovel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quitação genérica;
2.1.8 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.9 lt/anter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação.

3. CLÁUSULA TERCETRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOGATARIO.

3.1 o LOCATÁR|O obriga-se a.
3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;
3.1.2 Servir-se do imovel para o uso convencionado, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
3,1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imovel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imovel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes;
3.1.4 tManter o imovel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;
3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria
para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, parafazer face aos reparos e reformas ali especificadas;
3.1.6 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de
1991;
3.1.7 RealizaÍ o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou
visitantes autorizados;
3.1 .8 Não modificar a forma externa ou interna do imovel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;
3.1 .9 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

FAPEM

RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/AL

CN PJ : 08.419.78210001-00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

FAPEM

RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/,

CN PJ : 08.419 .7821OOO7-OO

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
previa autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imovel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;
4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é
facultado ao LOCATARIO a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substância do imovel.

5. CLÁUSULA OUINTA - DO PRAZO , PRORROGACÃO E RESTITUIÇÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será de 12(dozel MESES, nos termos do art. 3" da
Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.
5.2 O ptazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.
5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO
de que o imovel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA PAGAMENTO.

6 1 A SECRETARIA I/UNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJATUENTO PAgATá O
LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) perfazendo o valor
global de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
6.2 O pagamento será efetuado, até o 10" (décimo) dia útil subsequente ao do
vencimento, por meio de Ordem de Pagamento.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrente, Agência n' 2332-
9, conta no 14.129-1, Banco do BrasilSA. JOÃo VICTOR FABRICIo ARAGÃO.
6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

7. CLÁUS ULA SETTMA _ DO USTE

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual
ou superior a oito meses, mediante a aplicação do índice de preçôs para o
Consumidor Amplo - IPCA desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um)
ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo
de preço compatÍvel ao mercado de locação do município em que se situa o imovel.
7.3 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

q_
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8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária no

ORGAO

Unidade Orçamentária

Classificação Funcional
Proqramática

33390.36.00.00.0000 Outros serviços de terceiros- PF

CRETARIA MUNICIPAL DE GEST E
PLANEJAMENTO
2010- N/lanutenção das atividades da Sec. e orgãos vinculados

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇAQ

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de
seus agentes e prepostos.

í0. CLÁUSULA DECIMA _ DAS TNFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditorio e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

A Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação
legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou
inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessoria de pequena
relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave;
A Multa:
b.2.1. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no
cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;
b.2.2. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.
b.2.3. A aplicação de multa moratoria não impedirá que a admrnistraçáo a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sançôes
previstas na Lei federal no 14.133, de 2021
O lmpedimento de licitar e contratar, pelo pruzo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

l. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso ldo art. 155 da Leifederal no 14.133121, ou que
cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
11. Der causa à inexecução total do contrato;

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
l. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
ll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execuÇão do

contrato;

e
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lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqu
natureza;

lV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

11. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
11.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO
decida devolver o imovel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
11.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e
o imovel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

12. CLÁUSULA DECIMA TERCETRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

12.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1.1A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste
instrumento.

12.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imovel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO.

14.1 - Caberá ao LOCADOR providenciar o extrato de publicação em diário oficial do
lVlunicípio.

15. CLÁ]J§ULJ DÉCIMA QUINTA - DAS DlSPoSIÇÕes ceRels.

15.1 - Tramitar os autos à Controladoria-Geral do tt/unicípio - CGI\í, em tempo hábil,
para fins verificação da regularidade e Certificaçâo dos Atos.
15.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991 ,

e na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.

16. CLÁUSULA DECI A SEXTA - DO FORO

q
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16.1 Fica eleito o foro do Município de [\Iurici-Al, com renúncia expressa a qualque
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, apos lido e achado conforme,
as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para
um so efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Murici-Al, 06 de junho de 2025

REMt VASCoNc=l-O$o.HEIROS FILHo
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
cNPJ/tUF N" 1 2.332.953/0001 -36

LOCATARIO

NOIME
CPF

NOME
CPF
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oExtrato de Contrato no 33 /2025. lnexigibilidade de licitação n" 33 12025.

Extrato de Contrato no 33 12025. lnexigibilidade de licitação no 33 12025, Locatário:
PREFEITURA MUNICTPAL DE MURICI, GNPJ/MF: í2.332.953/OOOí.36. LOCAdOT:

JoÃo ucroR FABRtcto ARAGÃo, GPF/MF: 105.3M.784-17. objeto: Locação de
imóvel para a sede da guarda municipal". Valor mensal: 1.000,00 (mil reais). Yalor 12
(doze) meses de contratação: 12.000,00 (doze mil reais). Duração do contrato: 12
meses. Fundamentação na Lei no 14.133121 . Murici-AL, 06 de junho de 2025. Remi
Vasconcelos Calheiros Filho. Prefeito Municipal.

CERTIF DIGITAL: QUYZREQ4MUVFMZM50UQYQZ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente
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Processo n'162812025
lnexigibilidade no 331 2025.

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IúLiRICI-AL

nun conorunL ANToNlo MACHADo, s/N, cENTRo, MURtCt/AL

CN P-t : 12.332.953/0001-36

O DE LOCA ODEI o

Contrato de Locação de lmóvel que
entre si celebram o Município de
Murici/AL, através da secretária de
gestão e planejamento e JOÃO VICTOR
FABRtcto nnncÃo, nos termos
abaixo aduzidos:

Pelo presente instrumento, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI/AL
Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita noCNPJ/MF sob n.o 12.332.953/0001-
36, doravante denominado simplesmente LOCATARIO, neste ato representado pelo
Senhor Gestor Prefeito Municipal REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO -
residente e domiciliado nesta Cidade- por outro lado,o LOCADOR : JOÃO VICTOR
FABRICIO ARAGÃO, inscrito no CPF (MF) sob o n.o. í05.344.784-17 e RG no

353í í 3í 2 SSP/AL, Residente e domiciliado na Rua José de Assis Santos, no 08, quadra
B, bairro de Fatima, na Cidade de União dos Palmares/AL, CEP: 57800-000 neste ato
têm entre sijusto e avençado, e celebra por força do presente instrumento, com o objeto:
"LOCAçÃO DE IMóVEL PARA A SEDE DA GUARDA MUNICIPAL". RESULTADO
DO PROCESSO N.o í628 12025, lnexigibilidade No. 33 12025, Ambos celebram o
presente CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMOVEL, mediante as seguintes cláusulas e
condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" í6281 2025,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da
Lei Federaln" 14.133, de 1o de abril de2A21.

í. CLÁUSULA PRIII'IEIRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel localizado no endereço
Rua Dr. Cesar Sobrinho, bairro Campo Grande, quadra 73, Lote 42, no 48, CEP:
57820-000, Murici-Al), conforme ficha de Registro de lmoveis de Murici-Al
(Conforme doc. em anexo), de propriedade de JOÃO VICTOR FABRICIO ARAGÃO
(conforme doc. em anexo).

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR obriga-se a

q
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2.1.1 Entregar o imovel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina;
2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóve!
qualquer impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a
locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos
cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de
avaliação por parte da Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imovel;
2.1.4 Manler, durante a locação, a forma e o destino do imovel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, pata fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quitação genérica;
2.1.8 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.9 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação.

3. cLÁUSULA TERcEIRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
,

LOCATARIO.

3.1 o LOCATÁRIO obriga-se a:
3.1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;
3.1.2 Servir-se do imovel para o uso convencionado, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imovel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imovel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes ;

3.1.4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;
3.1.5 Restituir o imovel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria
para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, parafazer face aos reparos e reformas ali especificadas;
3.1.6 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de
1 991;
3.1.7 Realizat o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou
visitantes autorizados;
3.1 .8 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;
3.1.9 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

FAPEM

RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/AL

CN PJ : 08.419 .7 821 OOOL-OO
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

FAPEM

RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/AL

CN PJ : 08.419 .7 8210O07-OO

+. clÁusuLA QUARTA - DAS BENFETToRTAS E couseRvaÇÃo

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imovel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;
4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção;
4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é

facultado ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imovel.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORROGACÃO E RESTITUICÃO

5.1 O ptazo do presente Contrato será de 12 ldozel MESES, nos termos do art. 3' da
Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.
5.2 O ptazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.
5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 A SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO pagará O
LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) perfazendo o valor
global de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
6.2 O pagamento será efetuado, até o 10'(decimo) dia útil subsequente ao do
vencimento, por meio de Ordem de Pagamento.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrente, Agência n" 2332-
g, conta no 1-4.129-1, Banco do Brasil SA. JOÃO VICTOR FABRICIO ARAGÃO.
6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde
quê solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à

Administração, constituindo-se por este ato a mora.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual
ou superior a oito meses, mediante a aplicação do lndice de Preços para o
Consumidor Amplo - IPCA desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um)

ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imovel.
7.3 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

FAPEM
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a. clÁusuuR oreva - oa oorRcÃo oncenneurÁRla.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária no

g. cúusull r.toua - oR rtsclltzeÇÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de
seus agentes e prePostos.

í0. CLÁUSULA D A - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADM!NISTRATIVAS
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditorio e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei

14.13312021, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

A Advertência em razáo do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação
legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave ou

inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena

relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais grave;
A Multa:
b.2.1. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no

cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;
b.2.2. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.
b.2.3. A aplicação de multa moratoria não impedirá que a administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções
previstas na Lei federal no 14.133, de 2021
O lmpedimento de licitar e contratar, pelo ptazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

l. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso ldo art. 155 da Leifederal no 14.133121, ou que

cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;
ll. Der causa à inexecução total do contrato;

c. Dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
l. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execuçáo;
ll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

à

ORGAO OOO3. SECRETARIA MUNIGIPAL DE GESTAO E
PLANEJAMENTO

Unidade Orçamentária 2O1O- Manutenção das atividades da Sec. e orgãos vinculados

Classificação Funcional
Programática

33390.36.00.00.0000 Outros serviços de terceiros- PF

contrato;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

FAPEM

RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/AL

CN PJ : 08.419.78210001-00

lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

1í. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, paÂ melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.
11.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO
decida devolver o imovel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
11.3. Se, duiante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e
o imovel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

12. CLÁUSULA DÉcrua TERcETRA - DA ExlNÇ CONTRATUAL

12.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao

LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sançóes previstas neste
instrumento.

12.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçâo, caso fortuito ou Íorça maior etc., o LOCATÁRIO
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO.

14.1 - Caberá ao LOCADOR providenciar o extrato de publicação em diário oficial do
Município.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

15.1 - Tramitar os autos à Controladoria-Geral do Município - CGM, em tempo hábil,
para fins verificação da regularidade e Certificação dos Atos.
15.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991 ,

e na Lei no 14.í33, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos

correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.

í6. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

Ç.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
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RUA CORONAL ANTONIO MACHADO, S/N, CENTRO, MURICI/AL
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16.1 Fica eleito o foro do Município de Murici-Al, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme,
as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para
um so efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

Murici-AL, 06 de junho de 2025

REMI VASCONCELOS CALHEIROS FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI
CNPJ/MF N' í 2.332.953/0001 -36

LOCATARIO

CPF/MF: 105.
LOCADOR

TESTEMUNHAS

NOME
CPF

NOIVIE
CPF


